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Resumo 
O estudo teve o objetivo de desenvolver e apresentar evidências de validação para uma escala de 
domínio de competências gerenciais no contexto da gestão pública. O instrumento inicial para 
coleta de dados foi desenvolvido com base em análise da literatura, validação teórica e semântica 
por juízes, além de pré-teste. O questionário foi respondido eletronicamente por 447 profissionais, 
gestores e não gestores, pertencentes a diferentes entidades públicas estaduais de assistência 
técnica e extensão rural. O resultado da análise fatorial exploratória apresentou indícios de validade 
e confiabilidade, indicando trinta itens de competências que se agruparam em três fatores: 
contribuição para a estratégia, prestação de serviços públicos e gestão de equipe. Concluiu-se que 
as evidências apontam a validade da escala para medir o domínio de competências gerenciais, 
contribuindo para a evolução e maior confiabilidade nos estudos de administração. Além disso, as 
competências identificadas reforçam o papel dos gestores no alinhamento e gestão da estratégia 
organizacional, apontam para a existência de características comuns a gestores que atuam em 
diferentes organizações e demonstram a adequação do instrumento à realidade do setor público. 
Sugere-se a utilização da escala em outros contextos de pesquisa a fim de confirmar sua estrutura 
e potencial de generalização. 
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Introdução 

A função gerencial desempenha papel relevante para o funcionamento das organizações, e 
o desenvolvimento de competências gerenciais figura como elemento capaz de promover: 
alinhamento entre as diretrizes estratégicas e as ações de nível tático e operacional (Bianchi, 
Quishida, & Foroni, 2017; Bündchen, Rossetto, & Silva, 2011; Gloria Jr., Zouain, & Almeida, 2014; 
Silva, Laros, & Mourão, 2007), aumento no nível de engajamento pessoal e de seus colaboradores 
(Lara & Salas-Vallina, 2017) e melhoria no desempenho de equipes e organizações (Brandão, Borges-
Andrade, & Guimarães, 2012; Freitas & Odelius, 2018; Verle, Markic, Kodric, & Zoran, 2014). 

Competências gerenciais (CG) podem ser entendidas como um conjunto de capacidades 
construídas e desenvolvidas pelos gestores que, quando articuladas e mobilizadas frente a 
necessidades ou desafios, possibilitam o alcance das estratégias empresariais e a consequente 
sustentabilidade organizacional (Godoy & D’Amélio, 2012). Essa definição satisfaz à perspectiva 
integradora de competências que associa capacidades individuais ao contexto e disposição de ação 
para alcance de resultados (Gonczi, 1999). 

Existem fortes evidências de que as CG são influenciadas pelo contexto organizacional 
(Brownell, 2008). Nesse sentido, a análise de domínio de competências figura como uma alternativa 
adequada às investigações do tema. Segundo Dias (2015), essa análise vai além da detenção de um 
conhecimento ou especialidade, podendo ser entendida como o processo de identificação e 
adaptação do conhecimento dentro de determinado contexto, a fim de torná-lo pronto para ser 
utilizado. Portanto, para o presente estudo, a investigação de domínio das CG implica não apenas a 
detenção de determinada capacidade por parte dos gestores, mas sim a aplicação prática dessas 
capacidades dentro do contexto organizacional em que estão inseridos. 

Considerando o contexto das organizações públicas, a ênfase na modernização do estado, 
trazida pelo paradigma de reforma do setor público (New Public Management – NPM), também 
impôs uma maior preocupação com o desenvolvimento de competências gerenciais. Esse novo 
modelo de gestão se caracteriza pela prática de mecanismos típicos de mercado, gerencialismo e 
orientação para o cliente, com o intuito de corrigir algumas patologias consideradas inerentes ao 
setor público, a exemplo do patrimonialismo e de processos excessivamente burocráticos e 
regulatórios (Alonso, Clifton, & Diaz-Fuentes, 2015). A promoção de uma cultura de avaliação, 
somada à política de gestão orientada para resultados, desafia os gestores públicos a atingir 
elevadas metas de desempenho de forma alinhada às demandas de cidadãos e da sociedade em 
geral (Arnaboldi, Lapsley, & Steccolini, 2015). Desse modo, gestores públicos precisam desenvolver 
um perfil de conhecimentos, habilidades e atitudes condizente com o ambiente de constantes 
mudanças, incluindo requisitos como profissionalismo, integridade, transparência, maturidade 
social e busca por inovação (Lodge & Hood, 2012; Skorková, 2016). 

Em relação ao setor público brasileiro, apesar dos esforços destinados à implementação de 
políticas que adotam o modelo de competências, a exemplo do Decreto nº 5.707 de 2006, estudos 
revelam resultados incipientes (Camões & Meneses, 2016) e, ainda, que poucas organizações 
definem requisitos de competências ou mensuram suas lacunas por meio de questionários (Araújo, 
Fonseca, & Meneses, 2016). 

Além disso, estudos recentes evidenciam a necessidade de desenvolvimento de pesquisas 
sobre competências, abrangendo, especificamente, o setor público, tanto no Brasil como no exterior 
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(Montezano, Silva, & Coelho Jr., 2015; Santos, Coelho Jr., & Moura, 2011; Skorková, 2016; Surdiman, 
Siswanto, Monang, & Aisha, 2019). A análise da produção científica acerca do tema revela que a 
maioria dos estudos realizados no campo da administração tem natureza qualitativa (Brandão, 
2007; Santos et al., 2011), sendo poucos aqueles que se preocupam com o uso de questionários e 
sua validação estatística (Brandão, 2007). Por outro lado, quando há maior preocupação quanto à 
validade estatística e precisão dos instrumentos utilizados, as escalas desenvolvidas mostram-se 
restritas às realidades pesquisadas, como se percebe em Brandão, Borges-Andrade, Freitas e Vieira 
(2010), Fleck e Pereira (2011) ou, ainda, em Freitas e Odelius (2017). Nesse sentido, justifica-se a 
necessidade de desenvolvimento de outras escalas capazes de refletir contextos específicos, uma 
vez que diferentes perfis de organizações demandam diferentes perfis gerenciais, os quais precisam 
ser flexíveis, dinâmicos e adaptáveis às múltiplas realidades organizacionais (Oderich, 2005). 

Diante da contextualização apresentada, o objetivo do presente estudo é desenvolver e 
apresentar evidências de validação para uma escala de domínio de competências gerenciais no 
contexto da gestão pública. Para isso, serão abordados conteúdos acerca de competências 
gerenciais, evidenciando outros modelos e escalas existentes, bem como os procedimentos 
metodológicos, relato e discussão dos resultados alcançados. 

 

Competências gerenciais no setor público 

A partir do século XX, a utilização do termo “competência” no campo da gestão 
organizacional resultou em diferentes significados, bem como na falta de consenso acerca de sua 
definição (Freitas & Odelius, 2018; Surdiman et al., 2019). Diante da diversidade de interpretações 
para o conceito, destacam-se duas grandes correntes teóricas atinentes ao tema: a norte-americana 
e a francesa. Enquanto a perspectiva norte-americana dá ênfase a atributos pessoais, entendendo 
a competência como um conjunto de qualificações inerentes à pessoa, a corrente francesa enfatiza 
o desempenho entregue e o contexto em que a competência é desenvolvida (Dutra, 2004). Além 
dessas duas correntes clássicas, Gonczi (1999) apresentou uma nova perspectiva, denominada 
integradora, que associa os atributos pessoais, o contexto em que são utilizados e o desempenho 
da pessoa no trabalho, sendo essa a perspectiva que tem ganhado destaque nos últimos anos 
(Brandão et al., 2010) e que será adotada como norteadora da presente investigação. 

A atuação requerida dos gestores exige, portanto, mais que a presença de atributos de 
conhecimentos, habilidades e atitudes, sendo necessário que esses atributos sejam colocados em 
ação de forma a interferir no desempenho dos próprios gestores e nos resultados da organização à 
qual pertencem. 

Diante da importância do gestor como elemento responsável por conectar as expectativas 
organizacionais para alcance de resultados às competências individuais (Bündchen et al., 2011), 
diversos estudos têm se dedicado à análise de atributos e funções desses indivíduos. Baseando-se 
nos pressupostos defendidos por Ruas (2005), Godoy e D’Amélio (2012) definem competências 
gerenciais como um conjunto de capacidades construídas e desenvolvidas por gestores, as quais, 
quando articuladas e mobilizadas frente a necessidades ou desafios, possibilitam o alcance das 
estratégias empresariais e a consequente sustentabilidade organizacional. Esse conjunto de 
competências também é compreendido como instância fundamental em processos de mudança, 
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além de elemento integrador e mobilizador das demais competências organizacionais, sejam elas 
essenciais, funcionais ou individuais (Fleury & Fleury, 2001). 

Diante das novas iniciativas voltadas à modernização do Estado, que se baseiam em 
pressupostos de gestão para resultados e adoção de instrumentos gerenciais típicos de grandes 
organizações privadas, faz-se necessária a mudança do perfil dos gestores públicos com base no 
desenvolvimento de competências que contribuam para o alcance dos resultados de suas 
organizações (Ésther, 2011; Skorková, 2016). Entretanto, as competências requeridas de um gestor 
público revelam-se mais complexas que as requeridas dos gestores da iniciativa privada, uma vez 
que o contexto público engloba uma grande quantidade de atores que têm interesses difusos e 
contraditórios, cabendo ao gestor equilibrar esses interesses em prol do bem público (Pacheco, 
2002; Salles & Villardi, 2017). 

Entre os vários estudos nacionais e internacionais realizados na última década, identificou-
se que aqueles que abordam CG tratam de: influências de aspectos contextuais sobre as 
competências (Barbosa, Mendonça & Cassundé, 2016; Lan & Hung, 2018); relação do constructo de 
GC com outras variáveis (Brandão et al., 2012; Bucur, 2013; Cassol, Cintra, & Ruas, 2016; Freitas, 
Montezano, & Odelius, 2019; Lara & Salas-Vallina, 2017; Trivellas & Reklits, 2014; Verle et al., 2014); 
identificação de competências gerenciais relevantes para setores específicos (Ésther, 2011; Gloria 
Jr. et al, 2014; Liang, Howard, Leggat, & Bartram, 2018; Salles & Villardi, 2017; Surdiman et al., 2019); 
comparação entre os níveis de competências demonstrados por gestores públicos e privados 
(Chong, 2013; Pillay, 2008), técnicos ou políticos (Losada & Esteve, 2018) e de diferentes formações 
profissionais (Godoy & D’Amélio, 2012); desenvolvimento de escalas de CG para diferentes 
contextos (Brandão et al., 2010; Bündchen et al., 2011; Comin, Severo, Dall Agnol, Medeiros, & 
Guimarães, 2017; Freitas & Odelius, 2017; Santos, 2014); além de estudos mais teóricos voltados à 
compreensão do conceito ou suas diferentes classificações (Freitas & Odelius, 2018). 

A literatura nacional acerca de CG no setor público indica um predomínio das pesquisas 
empíricas voltadas para gestores de universidades públicas (Barbosa et al., 2016; Barbosa, Paiva, & 
Mendonça, 2018; Ésther, 2011; Fleck & Pereira, 2011; Salles & Villardi, 2017) e bancos públicos, mais 
especificamente, o Banco do Brasil (Brandão et al., 2010; Brandão et al., 2012; Bündchen et al., 
2011). Também foi possível identificar uma pesquisa no setor de segurança pública (Gloria Jr. et al., 
2014), uma mais abrangente voltada a gestores de dois estados brasileiros (Oliveira, Santa’anna, & 
Vaz, 2010) e uma referente ao poder judiciário (Cassundé, Barbosa, & Souza, 2017). 

A partir da análise dos estudos nacionais, percebe-se que a maioria das pesquisas foi 
destinada à identificação das competências gerenciais necessárias a cada contexto, e apenas 
Brandão et al. (2012) se propuseram a verificar a relação do constructo com outras variáveis. 
Observa-se, ainda, que a variedade de classificações de competências gerenciais também é uma 
realidade nos estudos do setor, e que os resultados apontam semelhanças entre competências 
consideradas necessárias aos gestores, independentemente de sua atuação, seja no setor público 
ou no privado, a exemplo da visão holística, planejamento, orientação estratégica, gestão de 
equipes, comunicação, gestão de conflitos, entre outros. No entanto, corroborando os 
apontamentos de Ésther (2011), ainda é possível identificar um conjunto de competências que se 
mostra mais alinhado à realidade pública: a “habilidade política”, que inclui a percepção dos atores 
e interdependências existentes no funcionamento da máquina pública; o “conhecimento jurídico”, 
que inclui não apenas o conhecimento teórico, mas também a aderência do gestor e de sua equipe 
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às legislações, normativas e procedimentos estabelecidos para o exercício de sua função; e a 
“racionalização de recursos escassos”, que pode demonstrar uma menor disponibilidade de 
recursos no setor ou mesmo uma maior dificuldade de gestão desses recursos devido a burocracias 
de processos internos ou restrições orçamentárias. De forma similar, aspectos como 
“autodesenvolvimento”, “gestão da carreira” e aqueles voltados à preocupação com a própria 
empregabilidade apresentam-se mais condizentes com a realidade de gestores de organizações 
privadas. 

Já a análise da literatura internacional acerca de CG no setor público indica uma maior 
quantidade de pesquisas que relacionam ou comparam as competências com outras variáveis, além 
de investigarem a influência do contexto na manifestação dessas competências. Chong (2013), ao 
examinar as competências e o desempenho de gestores britânicos do setor privado e de gestores 
públicos de Singapura, concluiu que as CG se mostram similares em importância apesar das 
diferenças culturais, porém ocorrem diferenças a depender do ambiente público ou privado das 
organizações, assim como destacado por Ésther (2011) acerca do contexto nacional. Segundo Chong 
(2013), as habilidades de analisar problemas, escrever de forma lógica e sucinta e apresentar ideias 
de maneira convincente são competências valiosas no setor público. Por sua vez, Noordegraaf 
(2000) aponta que um gestor público competente é aquele capaz de operar com sucesso em um 
ambiente instável devido à situação política. 

Lan e Hung (2018) sintetizaram as competências de líderes da administração pública do 
Vietnam em quatro categorias: competências de contexto regional (requeridas pelo contexto da 
administração pública do país); competências profissionais (orientação para tarefa); competências 
de gestão de pessoas (orientação para relacionamento) e competências de autodesenvolvimento 
(orientação para a mudança e orientação para a diversidade). Os resultados apontaram que os 
gestores percebem o forte impacto do contexto local na sua atuação, uma vez que a categoria 
“Contexto regional” foi considerada como a mais importante, englobando os aspectos inerentes ao 
conhecimento da cultura, estratégias e políticas para o desenvolvimento local. No âmbito das 
competências em si, a gestão da mudança foi o item que recebeu maior avaliação de importância, 
indicando preocupação e consciência dos gestores quantos às mudanças do setor e sua necessidade 
de adaptação. 

Bucur (2013), por sua vez, identificou diferenças entre competências preditoras de 
desempenho a depender do nível de complexidade da função gerencial (topo, intermediário ou 
operacional), indicando aquelas de maior importância para cada um deles: gestores de topo 
(influência e colaboração, pensamento estratégico, aprendizagem, motivação e capacidade de 
autoavaliação de aprendizagem), gestores intermediários (influência e colaboração, pensamento 
estratégico, gestão de equipe e liderança transformacional) e gestores operacionais (gestão de 
equipe). Assim, quanto mais alto o nível de complexidade, mais importante é a competência de 
aprendizagem, e quanto menor o nível de complexidade, mais importante é a competência de 
gestão de equipes. 

Por fim, Losada e Esteve (2018), em estudo empírico com gestores públicos espanhóis, 
demonstraram que existem diferenças inquestionáveis entre gestores “técnicos” e “políticos” no 
desempenho de seus papéis gerenciais. Enquanto o gestor político contribui fundamentalmente 
para a elaboração de políticas e estratégias e a criação de um ambiente propício à execução delas, 
o gestor técnico parece se concentrar em melhorar a gestão de recursos para que as políticas sejam 
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de fato implementadas. Os resultados reforçam que, para os gestores políticos, os papéis gerenciais 
de “ligação” (habilidades interpessoais) e de “porta-voz” (disseminador externo de informações), 
definidos por Mintzberg (1989), são significativamente mais importantes que para os gestores 
técnicos, demonstrando que o campo de ação de gestores políticos engloba não apenas a sua 
unidade organizacional, mas um sistema social bem mais dinâmico que inclui lugares nos quais o 
gestor não tem autoridade formal. Diante dos resultados encontrados, os autores reforçam a 
importância de se considerarem essas diferenças na elaboração de políticas de recursos humanos 
(por exemplo, a “tradição” de alguns sistemas de governo que investem no desenvolvimento de 
gestores técnicos para que assumam papéis políticos para evitar falhas e aumentar o desempenho 
tanto para técnicos quanto para políticos). 

Diante da apresentação de pesquisas empíricas que reforçam a importância do estudo de 
CG no setor público no Brasil e no exterior, bem como da identificação de variáveis que podem 
interferir na manifestação dessas competências e no consequente ganho de eficiência no setor 
público, serão analisados os modelos e escalas já existentes que embasaram a elaboração do 
instrumento de pesquisa, objeto do presente estudo. 

 

Modelos e escalas de competências gerenciais 

A diversidade de conceitos acerca das competências também é percebida nas inúmeras 
categorizações presentes nos estudos sobre competências gerenciais. Os estudos seminais acerca 
das habilidades do administrador desenvolvidos por Katz (1955), por exemplo, já categorizavam as 
habilidades gerenciais em três blocos distintos: técnicas, humanas e conceituais. Fleury e Fleury 
(2001) também propuseram uma categorização em três dimensões: competências de negócio, 
técnicas e sociais. Mais recentemente, Quinn, Faerman, Thompson e McGrath (2003) apresentaram 
um modelo de competências baseado em papéis gerenciais que se associam a quatro modelos 
organizacionais: papel de diretor e produtor (modelo de metas racionais), papel de monitor e 
coordenador (modelo de processos internos), papel de mentor e facilitador (modelo de relações 
humanas) e papel de negociador e inovador (modelo de sistemas abertos). Outro modelo foi 
desenvolvido por Yulk (2010), que subdivide as habilidades/características do perfil de liderança em 
dois constructos principais: administrar o trabalho e administrar relações. Cripe e Mansfield (2003), 
por sua vez, utilizaram três categorias: competências de relacionamento com pessoas, 
competências relacionadas com negócios e competências de autogestão. Já Mohrman e Worley 
(2009) subdividem as CG em: alocar recursos, gerenciar equipe e contribuir para a estratégia. 

A recente revisão de literatura realizada por Freitas e Odelius (2018) identificou as 
classificações de CG presentes em estudos empíricos, apontando que o Modelo de Quinn foi o mais 
recorrente, além de indicar um conjunto com as dez categorias de CG mais frequentes nos demais 
estudos analisados (orientação para resultados; habilidade com pessoas e equipes; liderança, 
coordenação e motivação; habilidade com mudanças; comunicação; planejamento; atitudes e 
valores; gestão do conhecimento; conhecimentos e habilidades técnicas; e organização e controle). 
A variedade de categorizações pode estar relacionada aos diferentes perfis organizacionais que 
exigem características gerenciais distintas e adaptáveis a múltiplos contextos (Oderich, 2005). 

Se comparadas as realidades de organizações públicas e privadas, a necessidade de 
adaptação ao contexto torna-se ainda mais visível, uma vez que a existência de objetivos complexos 
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no setor público e, muitas vezes, ambíguos, pode exigir de seus gestores uma lógica de atuação 
diferenciada (Ésther, 2011), além da adoção de métodos de descrição e avaliação de competências 
mais condizentes com a sua realidade (Camões & Meneses, 2016). Assim, considerando as 
competências como dependentes do contexto, Freitas e Odelius (2018) sugerem a realização de 
estudos empíricos capazes de evidenciar CG básicas, transversais ou comuns a lócus de pesquisas 
distintos, a fim de “simplificar ou nortear os diagnósticos de CG, proporcionando que os futuros 
estudos se concentrem em mapear os comportamentos específicos e peculiares do locus de 
pesquisa estudado” (Freitas & Odelius, 2018, p. 46). 

A revisão de literatura nacional identificou cinco estudos que se propuseram a desenvolver 
e validar escalas de competências gerenciais em variados lócus de pesquisa, sendo apenas uma em 
contexto de organizações privadas: Comin et al. (2017) e Brandão et al. (2010) identificaram as 
competências relevantes a gestores do Banco do Brasil, e a categorização das competências se deu 
conforme as seis perspectivas de avaliação do modelo de gestão do banco (estratégia e operações, 
resultado econômico, clientes, comportamento organizacional, processos internos e sociedade); 
Fleck e Pereira (2011), tomando como base o modelo teórico de Yulk (1998), abordaram 
competências para coordenadores de cursos de instituições de ensino de nível superior abrangendo 
vinte itens, a exemplo de “Nas definições de cronograma para semestre/ano, as atividades/tarefas 
são definidas de acordo com as prioridades e objetivos do curso”; Santos (2014) estudou a carreira 
de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG), resultando em 38 
competências agrupadas em cinco fatores, sendo eles políticas públicas e aperfeiçoamento da 
gestão pública, relacionamento interpessoal e comportamento profissional, habilidades gerenciais, 
apoio à formulação de políticas públicas e instrumentos e suporte ao Trabalho. Nesse caso, o fato 
de haver um fator específico para “habilidades gerenciais” evidencia que o instrumento traz 
características que vão além da função gerencial, traduzindo a realidade específica dos profissionais 
que atuam na carreira de gestão, e não necessariamente em função de liderança; Comin et al. (2017) 
basearam-se no modelo de Quinn para identificar 19 itens de competências em empresas de 
agronegócio, os quais se dividiram em seis fatores denominados dimensões: hierárquica, inovativa, 
comportamental, gerencial, dinâmica, comunicativa; e, por fim, Freitas e Odelius (2017) enfatizaram 
competências gerenciais no contexto de grupos de pesquisa, totalizando cinquenta itens 
distribuídos em dois fatores, sendo “gestão de pessoas e resultados de pesquisa” e “captação de 
recursos e de pessoas”. 

Apresentados os conceitos de competências gerenciais, suas particularidades no contexto 
de organizações públicas e a diversidade de classificações presentes em estudos teóricos e 
empíricos, a seção seguinte aborda os métodos utilizados nesta pesquisa. 

 

Método 

A pesquisa utilizou-se de técnicas qualitativas e quantitativas para desenvolvimento e 
apresentação de evidências de uma escala de competências gerenciais. O recorte adotado foi do 
tipo transversal (Hair Jr., Babin, Money & Samouel, 2005; Creswell, 2013). A seguir, estão 
apresentados os procedimentos adotados para a construção dos itens, as etapas de validação 
teórica e semântica (Pasquali, 2010), bem como os procedimentos adotados para coleta e análise 
dos dados, os quais permitiram a Análise Fatorial Exploratória. 
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Elaboração do instrumento 

Tomando por base a revisão de literatura, e diante da já discutida diversidade de 
classificações presente nos estudos de GC, optou-se pela análise de conteúdo com posterior 
categorização (Bardin, 2011) para construir o conjunto de competências que fundamentou a 
elaboração do instrumento. A análise de conteúdo foi realizada individualmente por um dos autores 
deste estudo, foram consideradas tanto pesquisas teóricas quanto empíricas e ambos os contextos, 
público (Amaral, 2006; Brandão et al., 2010; Bündchen et al., 2011; Ésther, 2011; Freitas & Odelius, 
2017; Gloria Jr. et al., 2014; Santos, 2014; Oliveira et al., 2010) e privado (Cardoso, 2009; Comin et 
al., 2017; Godoy & D’Amélio, 2012). 

Inicialmente, foram analisadas as definições constitutivas e operacionais dos principais 
modelos de CG identificados na revisão de literatura: Brandão et al. (2010); Fleury e Fleury (2001); 
Katz (1955) e Mohrman e Worley (2009). Duas categorias se mostraram comuns a todos os modelos: 
(a) competências de negócio ou conceituais, que abrangem a capacidade de gestão estratégica, 
compreensão e desenvolvimento do negócio; e (b) competências sociais e humanas, que englobam 
o desenvolvimento de equipes, a mobilização e articulação de pessoas. Outro aspecto relevante foi 
observado com relação à categorização de fatores como "clientes" e "processos internos" que, 
apesar de serem apontados por todos os autores, não apresentaram homogeneidade de 
classificações, ora sendo apresentados como competências relacionadas à estratégia, ora como 
habilidades técnicas. 

Posteriormente, todas as descrições ou atributos de competências gerenciais identificados 
nos estudos foram relacionados em planilha eletrônica, sendo ordenados e reagrupados por critério 
de proximidade temática, realizando-se os ajustes de redação ou eliminação de duplicidades 
conforme necessário. Desse processo, restaram 63 descrições de competências subdivididas em seis 
categorias (clientes, gestão estratégica, sociedade, gestão interna, gestão de equipes e 
autodesenvolvimento), as quais são apresentadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 

Relação de competências gerenciais conforme revisão de literatura 
 

Categorias   Competências gerenciais Autores 

Clientes 

(CLI) 

1 
Presta atendimento de excelência ao cliente, procurando 
satisfazer as expectativas. Brandão et al. (2010); 

Bündchen et al. (2011); 

Fleury e Fleury (2001); 

Godoy e D'Amelio 
(2012) 

2 Orienta as ações pelas necessidades dos clientes. 

3 
Gerencia o relacionamento com clientes com base no 
respeito, cortesia e ética. 

4 
Comunica-se com o cliente com linguagem clara, objetiva e 
acessível. 

Gestão estratégica 

(EST) 

5 
Estabelece visão de futuro e orienta as ações para o 
resultado. 

Bündchen et al. (2011); 

Fleury e Fleury (2001); 

Brandão et al. (2010); 6 
Formula cenários, identificando forças, fraquezas, ameaças e 
oportunidades para a organização. 
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7 
Formula planos, estabelecendo objetivos, metas, atribuições, 
prazos e prioridade. 

Ésther (2011); 

Amaral (2006); 

Oliveira et al., (2010); 

Katz (1955); 

Quinn et al. (2003);  
Cardoso (2009); 

Yulk (2010); 

Godoy e D'Amelio 
(2012); 

Santos (2014); Comin 
et al. (2017) 

8 Monitora indicadores para alcançar as metas. 

9 Traça estratégias para atingir resultados a longo prazo. 

10 
Atua como importante agente das mudanças propostas pela 
organização. 

11 Adapta-se rapidamente às situações de mudança. 

12 
Identifica previamente futuras mudanças no ambiente de 
negócios da organização. 

13 
Identifica opções estratégicas compatíveis com a realidade 
organizacional. 

14 Possui visão holística da organização. 

15 
Reconhece o papel das diferentes unidades organizacionais, 
bem como suas interdependências. 

16 
Tem domínio sobre o portfólio de produtos e serviços 
prestados pela organização. 

17 
Compreende a relação e interdependência da organização 
com outras esferas do poder público. 

18 
Representa a organização ou área junto a parceiros e outros 
públicos da organização, demonstrando segurança. 

19 
Avalia a situação organizacional sob diferentes ângulos e 
perspectivas. 

20 
Compreende a estratégia da organização, seus objetivos e 
relações de causa e efeito.  

21 
Analisa os objetivos estratégicos, desdobrando-os em metas 
individuais, grupais e funcionais coerentes. 

Sociedade 

(SOC) 

22 
Toma decisões levando em conta os possíveis impactos 
sobre o meio ambiente e comunidade. 

Brandão et al. (2010); 

Oliveira et al., (2010); 

Ésther (2011); 

Gloria Jr. et al., (2014); 

Godoy e D'Amélio 
(2012) 

23 
Promove o envolvimento da sociedade nas ações realizadas 
pela organização. 

24 
Promove ações que contribuem para o desenvolvimento 
sustentável da comunidade, demonstrando preocupação com 
questões sociais. 

25 
Estimula os integrantes da equipe a agirem de acordo com os 
princípios de responsabilidade social e ambiental da 
organização. 

26 
Pauta suas ações em condutas éticas, sendo exemplo para a 
equipe e demais colaboradores. 

Gestão interna 

(GIN) 

27 
Acompanha a conformidade dos processos sob sua 
responsabilidade, observando leis, normas e procedimentos 
estabelecidos. 

Mohrman e Worley 
(2009); 

Bündchen et al. (2011); 

Fleury e Fleury (2001); 

Brandão et al. (2010) 

Katz (1955); 

Quinn et al. (2003); 

28 
Monitora a qualidade dos processos internos para evitar 
retrabalho. 

29 
Localiza rapidamente as informações que necessita por meio 
de base de dados e sistemas da organização. 

30 
Organiza as atividades e tarefas, discernindo entre 
prioridades e rotinas. 
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31 
Aprimora continuamente os processos de trabalho para 
otimizar a utilização de recursos disponíveis. 

Ésther (2011); 

Gloria Jr. et al., (2014); 

Yulk (2010); 

Godoy e D'Amelio 
(2012); Santos (2014); 
Freitas e Odelius 
(2017); Comin et al. 
(2017) 

32 
Gerencia projetos sob a responsabilidade da equipe, 
monitorando escopo, prazos e recursos. 

33 Controla despesas administrativas. 

34 
Identifica, combina e aplica recursos organizacionais 
disponíveis (materiais, tecnológicos, financeiros etc.) a fim de 
garantir a continuidade das ações. 

Gestão de equipes 

(EQU) 

35 
Mobiliza e articula esforços dos funcionários em torno de 
propósitos comuns. 

Mohrman e Worley 
(2009); 

Katz (1955); 

Bündchen et al. (2011); 

Fleury e Fleury (2001); 

Brandão et al. (2010); 

Ésther (2011); 

Amaral (2006); 

Cardoso (2009); 

Oliveira et al., (2010); 

Gloria Jr. et al., (2014); 

Quinn et al. (2003); 

Godoy e D'Amélio 
(2012); 

Freitas e Odelius 
(2017); Santos (2014); 
Comin et al. (2017) 

36 
Estimula o comprometimento das pessoas e equipes com os 
objetivos da organização. 

37 
Colabora com colegas de trabalho a fim de concretizar 
objetivos da organização. 

38 
Mantém um bom relacionamento interpessoal com colegas e 
clientes, prezando por um clima de harmonia. 

39 
Adota medidas preventivas e corretivas para melhoria da 
saúde, bem-estar e qualidade de vida de sua equipe. 

40 Age com imparcialidade no trato com os membros da equipe. 

41 
Delega atividades, tornando claro para a equipe os papéis e 
objetivos a serem atingidos. 

42 
Orienta a atuação da equipe, comunicando claramente suas 
expectativas sobre o desempenho. 

43 
Distribui adequadamente as tarefas entre os integrantes da 
equipe de acordo com as capacidades de cada um. 

44 
Transmite a missão e os objetivos da organização com 
clareza a seus subordinados.  

45 
Estimula a participação dos funcionários na tomada de 
decisões e valoriza a contribuição oferecida por eles. 

46 
Toma decisões, baseando-se nas competências e limitações 
da área/função. 

47 
Gerencia conflitos para manter coesão e harmonia entre os 
funcionários. 

48 
Promove o desenvolvimento profissional da equipe com 
oportunidades de capacitação. 

49 Reconhece e elogia a realização de um bom trabalho. 

50 
Pratica a comunicação aberta e transparente, mantendo as 
pessoas informadas sobre planos e processos 
organizacionais. 

51 Comunica-se de modo a gerar entusiasmo. 

52 Ouve os interlocutores com atenção. 

53 Transmite feedbacks à equipe continuamente. 

Autodesenvolvimento 

(AUTO) 

54 Possui alto grau de dinamismo e motivação pessoal.  
Katz (1955); 

Bündchen et al., 
(2011); 

Fleury e Fleury (2001); 

55 
Identifica oportunidades de autodesenvolvimento e cria 
diferenciação profissional. 

56 
Pratica a reflexão sobre a própria performance e atuação e 
busca aprender a aprender. 
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57 
Busca ampliar seus conhecimentos por meio de cursos, 
seminários e estudos, não se limitando apenas a sua função. 

Brandão et al. (2010); 

Ésther (2011); Amaral 
(2006); 

Cardoso (2009);  

Oliveira et al., (2010); 

Gloria Jr. et al.; (2014), 

Quinn et al. (2003); 

Freitas e Odelius 
(2017) 

58 
É inovador ao apresentar ideias não convencionais, 
pensando “fora da caixa”. 

59 
Mantém o otimismo e busca alternativas para tentar 
novamente quando as coisas não dão certo. 

60 
Demonstra iniciativa, agindo como pioneiro na busca de 
resultados para a organização. 

61 
Demonstra equilíbrio para gerenciar situações de estresse no 
trabalho. 

62 É comprometido com a prestação de serviços públicos. 

63 
É eficaz nas negociações, conseguindo apoio às suas ideias 
a fim de estabelecer acordos e compromissos. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Com base na Tabela 1, é possível verificar que as categorias com maior representatividade 
são aquelas que se mostraram comuns aos principais modelos analisados (“Gestão estratégica” e 
“Gestão de equipes”). A similaridade temática dos itens também indicou a existência de categorias 
voltadas para “clientes” e “processos internos”, sendo que esse último engloba aspectos de gestão 
financeira, denominado “gestão interna”. Os fatores clientes e processos internos também 
aparecem como categorias específicas na classificação de Brandão et al. (2010), reforçando, assim, 
a sua importância. A categoria sociedade também foi evidenciada, trazendo elementos que 
relacionam a atividade da organização e o comportamento de seus gestores frente a aspectos 
sociais, ambientais e éticos. Estudos sobre competências de Cheetam e Chivers (1996) também 
apresentam valores e ética como uma categoria de competências individuais. Cabe destacar, ainda, 
a importância que o aspecto sociedade representa para o setor público, sendo esse o contexto em 
que o instrumento foi aplicado. Por fim, a categoria “autodesenvolvimento” agrupou descrições 
relacionadas à capacidade de motivação pessoal, inovação e iniciativa dos gestores, cuja 
importância é corroborada pelos estudos de Cripe e Mansfield (2003), que também apresentam 
competências de autogestão como uma categoria de competências gerenciais. Essas descrições de 
competências foram frequentemente apontadas na literatura e são consideradas alicerces para o 
desenvolvimento das demais competências gerenciais (Bitencourt, 2005). 

As 63 descrições de CG resultantes da revisão de literatura (Tabela 1) foram submetidas às 
etapas preparatórias de avaliação semântica e teórica por juízes e pré-teste (Pasquali, 2010). A 
avaliação de juízes, realizada por cinco pesquisadores seniores das áreas de administração e 
psicologia, foi baseada no método de Coeficiente de Validade de Conteúdo (CVC) desenvolvido por 
Hernández-Nieto (2002), que avalia critérios de clareza de linguagem, pertinência prática e 
relevância teórica dos itens com base em notas atribuídas por cada um dos juízes avaliadores. Já o 
critério de dimensão teórica foi avaliado considerando-se a concordância de juízes superior a 80% 
(Pasquali, 2010). 

Após cálculo do CVC (média de cada item dividido pela maior nota possível), dez itens foram 
eliminados por apresentarem índice CVC inferior a 0,8 (Cassepp-Borges, Balbinotti, & Teodoro, 
2010; Hernández-Nieto, 2002). Já a avaliação da dimensão teórica resultou na eliminação de outros 
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treze itens, os quais demonstraram divergências de categorização. Os demais itens foram mantidos, 
sendo 3 com ajustes de categoria, 14 com ajustes de redação e 23 em formato original. A etapa de 
pré-teste, realizada com sete empregados da organização pesquisada e representantes de 
diferentes escolaridades, formações e níveis hierárquicos, não resultou em novas eliminações, 
apenas em ajuste de redação de um item. 

O instrumento final passou a ser composto por quarenta descrições de competências, 
apresentadas na seção que trata dos resultados. Esses itens tiveram seus tempos verbais ajustados 
para o infinitivo de modo a proporcionar uma melhor avaliação de domínio por parte dos 
respondentes. As instruções solicitavam que os respondentes indicassem a sua autoavaliação de 
domínio de competência com base em uma escala Likert, que variava de 1 (nenhum domínio) a 5 
(domínio completo), além da possibilidade de responder com “Não se aplica a minha atuação 
profissional”, uma vez que o instrumento foi disponibilizado tanto para gestores como para não-
gestores. Havia, ainda, a possibilidade de situações em que a competência não era pertinente à 
realidade do gestor. Além dos itens de CG, o questionário também trouxe uma breve apresentação 
da pesquisa, seus objetivos e informações sobre o sigilo dos dados, e uma parte final em que foram 
coletadas informações sociodemográficas e funcionais dos respondentes. 

 

População e amostra 

O estudo adotou como contexto o conjunto das entidades estaduais de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (ATER) do Brasil. A ATER é considerada a ponte entre a produção de conhecimento 
e a produção agropecuária, e atua diretamente com o público de produtores familiares por meio de 
políticas públicas de governo, nos eixos social, produtivo, ambiental, de infraestrutura, de saúde, de 
educação e de energia (Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, 2014). Após passar por uma crise nas décadas de 1980 e 1990, que resultou na 
redução de financiamento, quadros de pessoal e até extinção de algumas entidades (Ruas et al., 
2006), a ATER pública vem se reorganizando com base em uma nova abordagem de extensão rural, 
que enfatiza sua legitimidade baseando-se na agricultura familiar, na democratização institucional 
e no desenvolvimento sustentável, em nome do equilíbrio ambiental (Caporal & Costabeber, 2004). 
Considerando a realidade de atendimento ao público rural, segundo informações coletadas nos sites 
das instituições pesquisadas, as organizações estaduais de ATER (Emater) organizam-se por meio de 
escritórios locais, descentralizados e distribuídos ao longo de todo o território dos estados, e contam 
com uma unidade sede, geralmente localizada nas capitais, responsável pela gestão administrativa. 
Nos escritórios locais, as equipes são geralmente multidisciplinares e compostas por agrônomos, 
veterinários, economistas domésticos e assistentes administrativos, sendo que, um desses 
empregados exerce a função de gerente do escritório (Emater-DF, 2018). 

Inicialmente, com o intuito de realizar uma pesquisa censitária, foram convidadas a 
participar da pesquisa todas as organizações públicas estaduais brasileiras responsáveis por prestar 
assistência técnica e extensão rural, estando elas presentes nos 26 estados e no Distrito Federal. 
Entretanto, apenas quatro dessas organizações apresentaram quantidades significativas de 
respostas ao instrumento de pesquisa. Destaca-se que o conjunto de empregados dessas quatro 
organizações totaliza 4.544 indivíduos, conforme dados informados pelos setores de gestão de 
pessoas de cada uma delas. 
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A amostragem da pesquisa foi não-probabilística por conveniência e acessibilidade, uma vez 
que dependeu do interesse dos indivíduos em participar e responder ao questionário (Hair Jr. et al., 
2005). O questionário, distribuído eletronicamente por meio do software Survey Monkey, foi 
acessado por 678 indivíduos, dos quais 449 apresentaram respostas completas. Ressalta-se que o 
instrumento foi disponibilizado a todos os empregados, independentemente de ocuparem ou não 
cargos de gestão, uma vez que empregados não gestores poderiam apresentar domínio de 
competências típicas de gestão, além de permitir uma maior variabilidade dos dados, visto que se 
espera menor domínio de CG quando comparados àqueles que já atuam em funções gerenciais. 

 

Tratamento inicial dos dados 

Os dados foram exportados para o software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), 
versão 22, que permitiu o tratamento inicial e as análises decorrentes. 

Inicialmente, foram realizadas análises para identificação de dados ausentes (missings), 
cabendo, nesse ponto, destacar que, apesar de o instrumento ter sido construído para evitar a 
ausência de respostas, a opção “não se aplica a minha atuação profissional” foi recodificada para 
que figurasse como dado ausente. Nesse sentido, embora 21 dos 40 itens apresentassem 
percentuais de valores ausentes superiores ao patamar máximo de 10% estabelecidos por Hair Jr., 
Black, Babin, Anderson e Tatham (2009) e Tabachinick e Fidel (2007), nenhum item foi eliminado da 
escala sob essa justificativa uma vez que correspondiam à opção “não se aplica” e não 
necessariamente à ausência de respostas, além de não serem identificados indícios de subamostra 
para esse conjunto de dados ausentes, sendo, portanto, aleatórios. 

Posteriormente, para análise de dados extremos (outliers), foram adotadas as técnicas de 
cálculo de valores extremos, diagramas de ramo-e-folhas e diagramas de caixa (boxplot), bem como 
o cálculo da distância de Mahalanobis para identificação de possíveis outliers multivariados, o que 
resultou na exclusão de dois casos (um univariado e um multivariado). 

A verificação do pressuposto de normalidade da distribuição foi realizada por meio de análise 
de histogramas, cálculos de coeficiente de assimetria e curtose e, por fim, teste de Kolmogorov-
Smirnov (K-S), todos indicando que os dados diferiam da distribuição normal. Cabe destacar, porém, 
que a ausência de normalidade não é considerada um fator impeditivo para realização de análise 
fatorial exploratória (Pasquali, 2010). 

Quanto à análise de pressupostos para realização da análise fatorial exploratória, foram 
verificados aspectos que confirmaram a fatorabilidade da matriz: a inspeção visual revelou que 
91,62% das correlações são superiores a 0,3, atendendo às recomendações de Pasquali (2010); o 
determinante apresentou valor baixo e diferente de zero; as comunalidades não apresentaram 
valores extremos (0-1); e o cálculo da medida geral de adequação Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 
apresentou valor de 0,941, podendo ser interpretado como admirável, segundo Hair Jr. et al., 2009. 
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Resultados 

A análise e o tratamento dos dados resultaram na consideração de 447 questionários válidos, 
que é considerada uma amostra satisfatória para realização de Análise Fatorial Exploratória (AFE). 
Foi obtida uma média de 11,17 respondentes para cada um dos quarenta itens da escala, sendo essa 
uma quantidade superior às recomendações de Hair Jr. et al. (2009), os quais estabelecem uma 
amostra mínima de duzentos sujeitos e, pelos menos, cinco respondentes por item do instrumento. 

Metade dos respondentes atua na região Sudeste brasileira (50,1%) e são, em sua maioria, 
homens (62,2%) que exercem atividades ligadas à atividade finalística de assistência técnica e 
extensão rural (57,9%). A idade média identificada foi de 46 anos e o tempo médio de organização 
é de, aproximadamente, 17 anos. Além disso, apenas 5,1% dos respondentes indicaram ter 
formação escolar de nível médio e 66,6% informaram ter pós-graduação, em especial, de nível lato 
sensu (45,9%). Do total da amostra, 201 respondentes indicaram atuar em cargos de chefia/gestão 
de equipes, representando, aproximadamente, 45% do total da amostra. 

 

Análise fatorial exploratória 

Para definição do número de fatores, foram considerados os eigenvalues com valores iguais 
ou superiores a 1, bem como a análise do gráfico de cotovelo (Scree Plot), que indicaram a existência 
de sete fatores possíveis, porém, apenas os cinco primeiros apresentavam percentual de variância 
superior a 3%. Por conseguinte, recorreu-se à análise paralela para indicação mais precisa da 
quantidade de fatores a extrair (Laros, 2012), a qual indicou que, a partir do quinto fator, o 
eigenvalue empírico passou a ser menor que o randômico, indicando a extração máxima de quatro 
fatores. Além disso, foram testadas extrações iniciais com três e quatro fatores, a fim de garantir a 
identificação da melhor estrutura (Hair Jr. et al., 2009), tanto por critérios estatísticos como teóricos, 
optando-se pela extração final com três fatores, uma vez que essa demonstrou melhor ajuste para 
o modelo. 

Definida a quantidade de fatores, foi realizada a redução de dimensão pelo método de 
fatoração dos eixos principais (Principal Axis Factoring – PAF) com rotação oblíqua, por ser mais 
flexível, mais realista e representar o agrupamento de variáveis com maior precisão (Hair Jr. et al., 
2009). Testadas as rotações Promax e Oblimin, optou-se pela utilização da Oblimin por apresentar 
melhores cargas fatoriais dos itens. O critério de significância mínimo das cargas fatoriais foi 
estabelecido no valor de 0,3 (Field, 2009), o qual se mostra adequado para amostras superiores a 
350 sujeitos (Hair Jr. et al, 2009). 

Após rotação dos fatores, sete itens apresentaram indicativo de exclusão por terem cargas 
cruzadas em mais de um fator com diferenças inferiores a 0,1 ou itens agrupados em fatores 
distintos de sua concepção teórica (“Orientar as ações de acordo com as necessidades dos clientes”, 
“Gerenciar projetos sob a responsabilidade da equipe monitorando atividades, prazos e recursos”, 
“Organizar as atividades e tarefas discernindo entre prioridades e rotinas”, “Identificar 
oportunidades de autodesenvolvimento aproveitando-as para se destacar profissionalmente”, 
“Pautar suas ações em condutas éticas sendo exemplo para a equipe e demais colaboradores”, 
“Demonstrar equilíbrio para gerenciar situações de estresse no trabalho” e “Adotar medidas para 
melhoria da saúde, bem-estar e qualidade de vida da equipe”). Após a eliminação dos itens, a AFE 
foi processada novamente para verificar a adequação, e, com isso, houve indicativo de exclusão de 
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outros três itens: um apresentou carga fatorial inferior a 0,3 e dois mostraram inconsistência teórica 
com o fator no qual foram agrupados (“Promover o desenvolvimento profissional da equipe com 
oportunidades de capacitação”, “Estimular a participação dos funcionários na tomada de decisões, 
valorizando as contribuições oferecidas por eles” e “Mobilizar os esforços da equipe de trabalho, 
articulando-os em torno de propósitos comuns”). 

Desse modo, dos quarenta itens que compunham a escala inicial de CG, dez foram excluídos 
sob as justificativas já apresentadas. Diante da inexistência de novos ajustes, a escala passou a ser 
composta por trinta itens divididos em três fatores, os quais foram submetidos à análise de 
confiabilidade medida pelo índice Alfa de Cronbach, capaz de indicar o quanto os itens estão 
medindo o mesmo constructo (Field, 2009; Rozzett & Demo, 2010). 

A Tabela 2 apresenta a composição dos três fatores que integram a escala de competências 
gerenciais, autovalores e Alphas de Cronbach calculados para cada um deles, a variância total 
explicada e os itens relacionados a cada fator, seguidos pelo código que identificava a categoria 
hipotetizada para cada item durante a revisão de literatura e suas respectivas cargas fatoriais. 

 

Tabela 2 

Escala de competências gerenciais após análise fatorial exploratória 
 

Fator Nº Item 
Categoria 
do item 
original 

Carga 
fatorial 

Contribuição 
para a 
estratégia 

Alfa de 
Cronbach: 
0,937 

Autovalor: 
11,636 

1 
Direcionar ações para viabilizar o alcance de objetivos organizacionais 
a partir da análise do papel das diferentes unidades funcionais e suas 
interações. 

EST 0,819 

2 Monitorar a qualidade dos processos internos para evitar retrabalho. GIN 0,788 

3 
Analisar os objetivos estratégicos, desdobrando-os em metas coerentes 
para unidades, equipes e indivíduos. 

EST 0,773 

4 Traçar estratégias para atingir resultados a longo prazo. EST 0,724 

5 
Identificar alternativas de atuação estratégica compatíveis com a 
realidade organizacional. 

EST 0,719 

6 
Identificar problemas organizacionais com antecedência, atuando 
proativamente para solucioná-los. 

AUTO 0,704 

7 
Aprimorar continuamente os processos de trabalho para otimizar a 
utilização de recursos disponíveis (materiais, tecnológicos e humanos, 
por exemplo). 

GIN 0,694 

8 
Identificar previamente futuras mudanças no ambiente de negócios da 
organização. 

EST 0,688 

9 
Compreender como as relações entre objetivos impactam no alcance 
da estratégia organizacional. 

EST 0,655 

10 
Formular planos, estabelecendo objetivos, metas, atribuições, prazos e 
prioridades. 

EST 0,600 

11 
Formular cenários, identificando forças, fraquezas, ameaças e 
oportunidades para a organização. 

EST 0,597 

12 Adaptar-se rapidamente em situações de mudança. AUTO 0,579 
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13 
Localizar rapidamente as informações que necessita por meio da base 
de dados e sistemas da organização. 

GIN 0,532 

14 
Gerenciar conflitos para manter coesão e harmonia entre os 
funcionários. 

EQU 0,498 

15 
Acompanhar a conformidade dos processos sob sua responsabilidade, 
observando leis, normas e procedimentos estabelecidos. 

GIN 0,479 

16 
Pautar suas ações, considerando características dos produtos e 
serviços prestados pela organização. 

EST 0,477 

17 
Controlar despesas administrativas, visando reduzir os custos da sua 
unidade e da organização. 

GIN 0,474 

18 Transmitir feedbacks à equipe continuamente. EQU 0,457 

Prestação de 
serviços 
públicos 

Alfa de 
Cronbach: 
0,824 

Autovalor: 
1,159 

19 
Promover ações que contribuem para o desenvolvimento sustentável 
da comunidade, demonstrando preocupação com questões sociais. 

SOC 0,827 

20 
Realizar seu trabalho de modo a assegurar a prestação de serviços 
públicos de qualidade para a sociedade. 

SOC 0,638 

21 
Promover o envolvimento da sociedade nas ações realizadas pela 
organização. 

SOC 0,578 

22 
Tomar decisões, levando em conta os possíveis impactos sobre o meio 
ambiente e comunidade. 

SOC 0,537 

23 
Gerenciar o relacionamento com clientes com base no respeito, 
cortesia e ética. 

CLI 0,529 

24 Comunicar-se com o cliente com linguagem clara, objetiva e acessível. CLI 0,513 

25 
Buscar ampliar seus conhecimentos por meio de cursos, seminários e 
estudos, não se limitando apenas a sua função. 

AUTO 0,495 

26 
Assegurar atendimento de excelência ao cliente, procurando satisfazer 
às suas expectativas. 

CLI 0,467 

Gestão de 
equipes 

Alfa de 
Cronbach: 
0,808 

Autovalor: 
0,964 

27 
Delegar atividades, esclarecendo para a equipe os papéis e objetivos a 
serem atingidos. 

EQU 0,692 

28 
Orientar a atuação da equipe, comunicando claramente as expectativas 
quanto a desempenho e resultados. 

EQU 0,582 

29 
Distribuir adequadamente as tarefas entre os integrantes da equipe de 
acordo com as capacidades de cada um. 

EQU 0,550 

30 Tratar os membros da equipe com imparcialidade. EQU 0,430 

  Variância total explicada: 45,9%   

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Após a Análise Fatorial Exploratória, a categorização das competências gerenciais, 
inicialmente hipotetizada por um conjunto de seis categorias (clientes, gestão estratégica, 
sociedade, gestão interna, gestão de equipes e autodesenvolvimento), passou a ser composta por 
três fatores, estando as nomenclaturas e as definições apresentadas na Tabela 3. 
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Tabela 3 

Definição dos fatores da escala de competências gerenciais 
 

  
Denominação 

do fator 
Definição 

Fator 1 
Contribuição 
para a estratégia 

Abrange competências relacionadas à compreensão e desenvolvimento do 
negócio, alinhamento entre estratégia e ação, análise do ambiente e 
aprimoramento de processos com foco na melhoria contínua. 

Fator 2 
Prestação de 
serviços públicos 

Abrange competências relativas à promoção do desenvolvimento regional 
sustentável e à qualidade, transparência e confiabilidade no relacionamento 
com a sociedade enquanto cliente direta dos serviços prestados pela 
organização. 

Fator 3 
Gestão de 
equipes 

Abrange competências relativas à mobilização e articulação de pessoas e 
equipes, incluindo habilidades de relacionamento interpessoal e habilidades 
de coordenação, comunicação e liderança para construção de esforço 
colaborativo. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Por fim, para extração dos escores fatoriais relativos aos domínios de competências 
gerenciais, calculados a partir da média dos itens pertencentes a cada fator (Pasquali, 2010), foram 
considerados apenas os respondentes ocupantes de função gerencial (n = 201). As medidas 
descritivas para os três fatores são apresentadas na Tabela 4. 

 

Tabela 4 

Análise descritiva dos fatores da escala de competências gerenciais 
 

Escala Fator Média Desvio padrão Mediana 

Competências 
Gerenciais 

Fator 1 – Contribuição para a estratégia 3,78 0,65 3,77 

Fator 2 – Prestação de serviços públicos 4,15 0,57 4,12 

     Fator 3 – Gestão de equipes 4,08 0,67 4,00 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Discussão dos resultados 

Os três fatores extraídos revelaram elevada consistência interna, uma vez que todos 
apresentaram alphas superiores a 0,8, indicando serem muito confiáveis, segundo a classificação de 
Pasquali (2010). No total, os fatores explicam 45,9% da variância que, apesar de ser inferior a 60%, 
índice recomendado por Hair Jr. et al. (2009), mostra-se compatível com outras escalas de ciências 
comportamentais (Fonseca & Porto, 2013). Esses aspectos, somados às altas cargas fatoriais dos 
itens (todas superiores a 0,4), podem ser considerados fontes de evidência de validade da escala. 
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A adequação teórica da estrutura também se mostrou apropriada, já que as definições das 
categorias (Tabela 3) reforçam aspectos de CG presentes na literatura, especialmente aqueles 
relacionados à estratégia/desenvolvimento do negócio (Fator 1) e à gestão de 
equipes/competências humanas (Fator 3), que figuraram como categorias comuns a todos os 
modelos examinados ao longo da revisão teórica. Os achados de Freitas e Odelius (2018) reforçam 
o predomínio dessas categorias, já que “orientação para resultados” e “habilidade com pessoas e 
equipes” foram as duas competências gerenciais de maior incidência nos estudos realizados entre 
2005 e 2015. A identificação empírica dessas categorias pode reforçar a existência de competências 
transversais ou comuns ao exercício da função gerencial, apesar dos diferentes lócus de pesquisa 
(Freitas & Odelius, 2018). 

Em uma análise dos itens que compõem cada um dos fatores presentes na Tabela 1, observa-

se que o fator Contribuição para a estratégia (18 itens,  = 0,937) agrupou a maior quantidade de 
itens, principalmente aqueles referentes à categorização inicial de “gestão estratégica” e “gestão 
interna”. Desse modo, o fator engloba tanto o papel do gestor frente ao desenvolvimento do 
negócio e à gestão estratégica quanto sua função no aprimoramento de processos internos com 
vistas ao desenvolvimento da organização (Ferigotti & Fernandes, 2014). A AFE indicou a exclusão 
de dois itens (“Gerenciar projetos sob a responsabilidade da equipe monitorando atividades, prazos 
e recursos” e “Organizar as atividades e tarefas discernindo entre prioridades e rotinas”) por 
apresentarem carga cruzada com o Fator 3. Houve, ainda, o agrupamento das competências 
“Identificar problemas organizacionais com antecedência, atuando proativamente para solucioná-
los” (AUTO), “Adaptar-se rapidamente em situações de mudança” (AUTO), “Gerenciar conflitos para 
manter coesão e harmonia entre os funcionários” (EQU) e “Transmitir feedbacks à equipe 
continuamente” (EQU), o que pode ser explicado na medida em que versam sobre aspectos 
considerados essenciais para o alinhamento e correta gestão estratégica organizacional (Estrada & 
Almeida, 2007). 

Já o fator Prestação de serviços públicos (8 itens,  = 0,824) agrupou os itens relativos às 
categorias iniciais de “sociedade” e “clientes”, sendo os atinentes à “sociedade” aqueles que 
tiveram maiores cargas fatoriais. O agrupamento pode ser justificado à medida em que, no setor 
público, a sociedade é vista como o cliente direto dos serviços prestados. Apenas um item foi 
excluído desse fator durante a AFE (“Orientar as ações de acordo com as necessidades dos clientes”) 
por apresentar carga cruzada com o Fator 1. O item “Buscar ampliar seus conhecimentos por meio 
de cursos, seminários e estudos, não se limitando apenas a sua função”, inicialmente definido como 
pertencente à categoria de “autodesenvolvimento”, foi agrupado ao fator, o pode ser justificado 
pela influência da capacitação no domínio de competências gerenciais (Felix, 2005) que são 
evidenciadas pelo comportamento que os empregados manifestam no trabalho (Brandão et al., 
2012). O fator indica, portanto, a adequação do instrumento à realidade pública, destacando 
competências acerca da qualidade da prestação de serviços ao cliente sociedade. 

Por fim, o fator Gestão de equipes (4 itens,  = 0,808) manteve-se composto apenas pelos 
itens que já haviam sido desenvolvidos para essa categoria. Quatro itens foram excluídos durante a 
AFE (“Adotar medidas para melhoria da saúde, bem-estar e qualidade de vida da equipe”, 
“Promover o desenvolvimento profissional da equipe com oportunidades de capacitação”, 
“Estimular a participação dos funcionários na tomada de decisões, valorizando as contribuições 
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oferecidas por eles” e “Mobilizar os esforços da equipe de trabalho, articulando-os em torno de 
propósitos comuns”) devido a inconsistências teóricas ou carga fatorial inferior a 0,3. 

As habilidades sociais e de relacionamento com a equipe são uma unanimidade quando se 
analisam competências gerencias. Porém, as quatro descrições que compõem o fator evidenciam 
não apenas habilidades interpessoais, mas, também, o perfil de organização, delegação e orientação 
para alcance de resultados, demonstrando forte relação com a definição de gerenciamento de 
equipes proposta por Mohrman e Worley (2009). Esses resultados podem ter relação com os 
estudos de Bucur (2013), os quais apontaram diferenças de importância de CG a depender do nível 
de complexidade da função gerencial (topo, intermediário ou operacional), concluindo que, quanto 
menor o nível de complexidade da função, mais importante é a competência de gestão de equipes. 
A estrutura dos itens identificados poderia estar, portanto, mais condizente com funções gerenciais 
de nível operacional, porém, é necessária a realização de novas pesquisas capazes de verificar essa 
relação, uma vez que o escopo deste estudo não incluiu a análise de CG a depender da complexidade 
ou hierarquia dos cargos. 

Comparando-se o agrupamento final dos fatores com a categorização resultante da revisão 
de literatura, como mostrado na Tabela 1, é possível concluir que os três fatores englobaram todos 
os aspectos definidos como relevantes pela literatura pesquisada, ora agrupando-os (“gestão 
estratégica” com “gestão interna” e “sociedade” com “clientes”), ora mantendo-os únicos (gestão 
de equipes). A única categoria que não se mostrou relevante para composição de um fator 
específico durante a AFE foi a de “autodesenvolvimento”, uma vez que seus itens se apresentaram 
dispersos nos demais fatores e três receberam indicativo de exclusão. De fato, a literatura já 
apontava esse conjunto de competências como alicerces para o desenvolvimento das demais 
competências (Bitencourt, 2005), sendo essa uma possível causa da dispersão verificada nos itens. 

A análise descritiva dos fatores (Tabela 3) indicou que “Prestação de serviços públicos” foi o 
fator que apresentou maior média (4,15) e menor desvio padrão (0,57), sugerindo que, na 
autoavaliação realizada pelos gestores, existe homogeneidade e elevado domínio de competências 
relacionadas à promoção do desenvolvimento regional sustentável e à prestação de serviços 
públicos à sociedade. Esse fator também agrupa o item com maior média (4,5) da escala, qual seja: 
“Gerenciar o relacionamento com clientes com base no respeito, cortesia e ética”. Tal domínio pode 
estar atrelado à característica das organizações pesquisadas e do perfil dos respondentes, composto 
por 51,2% de gestores que atuam na área finalística e prestam atendimento direto ao público 
beneficiário. No entanto, Brandão et al. (2010) identificaram resultados opostos quanto à 
autoavaliação de gestores do Banco do Brasil, que apresentou no fator “Sociedade” a menor média 
e maior desvio padrão, sugerindo a necessidade de aprimoramento de competências “relacionadas 
à promoção do desenvolvimento regional sustentável, da responsabilidade socioambiental e do 
desenvolvimento econômico e social do País, ou de a organização oferecer maior apoio para tanto” 
(Brandão et al., 2010, p. 180). A diferença entre os estudos pode estar associada à missão 
institucional das organizações, uma vez que as organizações públicas de ATER têm a missão de levar 
o desenvolvimento ao espaço rural (Castro, 2013), baseando-se em pilares como a agricultura 
familiar, a democratização institucional e o desenvolvimento sustentável com foco no equilíbrio 
ambiental (Caporal & Costabeber, 2004). Assim, parece natural que esses gestores apresentem esse 
grupo de competências com maior domínio. 
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O fator “Gestão de equipes” apresentou valores semelhantes, ou seja, com elevada média 
(4,08) e desvio padrão reduzido (0,67). Os valores também indicam a homogeneidade das respostas 
e elevado grau de domínio de competências relacionadas à mobilização e articulação de pessoas e 
equipes. Por fim, “Contribuição para a estratégia” apresentou menor média (3,78) e manteve 
reduzido desvio padrão (0,65), apontando a homogeneidade das respostas. O fator também 
engloba os itens com menores médias da escala: “Identificar previamente futuras mudanças no 
ambiente de negócios da organização”, com média de 3,4; “Formular cenários, identificando forças, 
fraquezas, ameaças e oportunidades para a organização” e “Analisar os objetivos estratégicos, 
desdobrando-os em metas coerentes para unidades, equipes e indivíduos”, ambos com média 3,63. 
Esses resultados também podem estar associados ao nível hierárquico dos gestores que, 
eventualmente, podem não estar envolvidos com essas atividades. A ocorrência de menores médias 
para o fator sugere que os próprios gestores identificam uma lacuna de domínio de competências 
relacionadas à gestão do negócio, alinhamento estratégico e aprimoramento de processos 
organizacionais. Pesquisas anteriores, realizadas no contexto do setor público brasileiro, também 
concluíram que competências relacionadas ao desenvolvimento do negócio são as que apresentam 
menores escores quando comparadas às demais categorias de competências gerenciais (Bündchen 
et al., 2011). Esses resultados, somados à sabida importância dos gestores enquanto elementos de 
conexão e operacionalização estratégica (Floyd & Wooldridge, 1994), reforçam a necessidade de 
maior investimento em ações de capacitação e desenvolvimento desse conjunto de competências 
gerenciais. 

 

Considerações finais 

O estudo atingiu seu objetivo ao desenvolver e apresentar evidências de validade para uma 
escala de competências gerenciais no contexto da gestão pública. A escala revelou bons parâmetros 
estatísticos para a extração de três fatores, os quais apresentaram adequação teórica e elevado 
índice de consistência que corroboram sua confiabilidade: Contribuição para a estratégia 

( = 0,937), Prestação de serviços públicos ( = 0,824) e Gestão de equipes ( = 0,808). A variância 
total explicada (45,9%), compatível com outras escalas de ciências comportamentais (Fonseca & 
Porto, 2013), também evidencia validade. 

Considerando o contexto específico estudado, composto por entidades públicas estaduais 
de ATER (Emater) que atuam diretamente no atendimento e desenvolvimento de comunidades 
rurais por meio da prestação de serviços gratuitos de assistência técnica agropecuária e extensão 
rural, foi possível identificar semelhanças e particularidades entre as competências gerenciais 
demonstradas por outros gestores públicos. Em uma comparação com o estudo realizado por 
Brandão et al. (2010), por exemplo, as competências gerenciais relacionadas à gestão de equipes 
mostraram-se comuns, apresentando elevado grau de expressão/domínio em ambos os estudos. Já 
as competências afeitas à promoção do desenvolvimento regional sustentável, representada neste 
estudo pelo fator “Prestação de serviços públicos”, apesar de figurarem no rol de CG dos dois 
setores, obtiveram medidas de expressão/domínio opostas em ambas as pesquisas. Enquanto os 
gestores de ATER indicam maior grau de domínio para essas competências, os gestores do Banco 
do Brasil indicam ter um menor grau de expressão. Assim, percebe-se que, apesar de ambas as 
instituições possuírem natureza pública, a expressão de competências por parte de seus gestores 
apresenta variações a depender do contexto/missão de cada instituição. 
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A pesquisa apresentou, no entanto, algumas limitações. A coleta de dados, baseada 
exclusivamente na autoavaliação, pode ter condicionado os resultados a vieses individuais, como o 
efeito halo ou a avaliação superestimada, possivelmente presentes nos resultados de domínio de 
CG expostos. Ainda, os resultados obtidos mostram-se limitados ao conjunto das organizações 
pesquisadas, dificultando sua generalização a outros contextos organizacionais e até mesmo ao 
conjunto total de organizações de ATER brasileiras, uma vez que não houve, por exemplo, uma 
representatividade de respondentes de todas as regiões do país. 

No tocante às contribuições, o desenvolvimento de um instrumento dotado de validade 
estatística confere maior precisão e confiabilidade aos estudos de competências desenvolvidos no 
campo da administração. Para as organizações pesquisadas, em especial, a escala, validada e 
adaptada ao contexto, poderá viabilizar o diagnóstico de competências dos ocupantes de funções 
gerenciais, subsidiando os subsistemas de gestão de pessoas, como a seleção interna de gestores, a 
elaboração de programas de avaliação e, especialmente, a capacitação gerencial, que é apontada 
como a principal falha na gestão das competências no setor público (Pillay, 2008; Salles & Villardi, 
2017). 

Por fim, recomenda-se que pesquisas futuras: (a) incluam a heteroavaliação por parte de 
superiores e subordinados, a fim de comparar com os resultados obtidos por autoavaliação; (b) 
avaliem se características pessoais dos gestores (formação, idade, sexo) ou funcionais e de contexto 
da posição ocupada na organização e da própria organização (atividade-fim e atividade-meio, nível 
hierárquico, requisitos técnicos ou políticos para preenchimento dos cargos de gestão) influenciam 
o domínio de competências gerenciais; e (c) utilizem a escala aqui desenvolvida em outros contextos 
de pesquisa, no intuito de confirmar a sua estrutura, reforçar sua confiabilidade e ampliar a 
possibilidade de generalização. 
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